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Em 6 de outubro de 1982, o Supremo Tribunal Federal (Ses­

são Plenária), no Recurso Extraordinário nº 94.462-1, exa­

minando divergê~cias exegéticas em relação à matéria pres-

crici onal no campo do direito tributário, houve por bem 

pacificar seu entendimento, em acórdão cuja ementa passou a 

ter a seguinte redação: 

"EMENTA - Prazos de prescrição e de decadência em direi­
to tributário. 
- Com a lavratura do auto de infração, consuma-se o 
lançamento do crédito tributário (art. 142 do CTN ) . 



Por outro lado, a decadência soe admissível fi o perio­
do anterior a essa lavratura; depois, entre a ocor ren­
cia dela e até que flua o prazo para a interposição do 
recurso administrativo, ou enquanto não for d2cidido 
o recurso dessa natureza de que se t enha valido o con­
tribuinte, não mais corre prazo para decadência, e ainda 
não se iniciou a fluência de prazo para prescrição; 
decorrido o prazo para interposição do recurso admin is ­
trativo, sem que ela tenha ocorrido , ou decidi­
do o recurso àdministra tivo interposto pelo contribuin­
te, há a constituição definitiva do crédito tributário, 
a que alude o art. 174, começando a fluir, daí, o pra­
zo de prescrição da pretensão do Fisco. 
- É esse o entendimento atual de ambas as Turmas do 
S.T.F. 
Embargos de dive r gência conhecidos e recebidos 11

• 

Em dois ac6rdãos redigidos anteriormente ( RE 94.462-

-1-SP, la. Turma e nº 89 . 765-SC, 2a. Turma ), o primeiro re­

latado pelo Ministro Soares Munhoz e o segundo pelo Minis­

tro Moreira Alves, a Máxima Corte decidira de forma diver­

sa, estando ambos os julgamentos assim ementados: 

11 Crédito Fiscal. Decadência. 
- Entre o auto de infração e a decisão final proferi­
da na reclamação administrativa do contribuinte flui 
o prazo quinquenal da decadência. 
Recurso extraordinário conhecido e provido para defe­
rir-se o mandado de segurança 11

; 

11 Crédito tributário. Extinção. 
- O ac6rdão recorrido, por haver afirmado que, en­
tre a notificação fiscal e a decisão do recurso admi­
nistrativo, se operou a decadênc ia, porque nesse perÍ~ 
do fluía prazo dessa na tureza e não prazo de prescri­
ção, não negou vigência ao artigo 174, nem ao artigo 
131, III, ambos do CTN, uma vez que, realmente, an tes 
de o recurso administra tivo es t ar decidido em Última 
instância admi nistrati va , a exigibilidade do crédito 
está suspensa, não podendo fluir prazo de prescr1 çao, 
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o que somente pode ocorrer se o direito de crédito ' ja 
exigível tiver sido violado. . 
- Di ss idio de jurisprudência não comprovado por falta 
de obs ervância da exigência da par te f i nal do · art. 
306 do Reg i mento Interno do STF E da súmula 291. 
Recurso extraordinário não conhecido 11

• 

Ruy Barbosa Nogueira , em brilhant e e claro parecer, CD-

mentando ambas as decisões, acrescentou relevantes 

tos de fato e de direito para a compreensao dos 

elemen­

institu-

tos da decadência e prescrição, alterando ligeiramente sua 

postura precedente ( 11 Direito Tributário 11
, 4 a. edição, Ed. 

Resenha Tributária ) no objetivo nítido de conformar a ju­

risprudência que se assentava, no período, a realidade ju­

rídico-científica dos textos legislativos, outorgando, por­

tanto, aos institutos sólida base doutrinária. Seu reexame 

da polêmica questão ( Ruy Barbosa Nogueira, 11 A decadência no 

Direito Tributário Brasileiro 11
, Ed. Resenha 

1982) não foi,todavia, considerado, na□ obstante 

Tributária , 

o apoio 

crescente dos tributaristas do país àquela formulação. 

l interessante notar que se refere a decisao 

Pleno a um direito do contribuinte em impugnar 

do Tribunal 

ao lançamen-

to, sem se referir a ser um direito limitado no tempo (30, 

60, 90 dias no máximo) . A este direi to corresponde um de-

ver inafastável do sujeito ativo da relaça□ tributária 

j ulgar. Os prazos má ximos do sujei to passivo para o exercí­

cio de seu direi to de impugnar decorrem da lei ordinária. 
, . 

Para Alberto Xavier, os prazos ma ximos para julgamento pelo 

sujeito ativo decorrem dos tetos estabelecidos pela lei com 
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eficácia de complementar que é o CTN (art. 174 ) , conforme e~ 

pÔs , na palestra inaugural do lº Simpósio Nacional de Oi-

reito Tributário, râzão pela qual desnecessária 

lação pelo veículo da lei ordinária (1). 

A cômoda solução jurisprudencial que pretende 

a es tipu-

criar en-

t re os prazos punitivos da inércia (decadência e prescri­

ção), prazo infinito , visando beneficiar seu condutor (o su­

jeito ativo da relação tributária) que, por se alongar na 

direção dos processos administrativos, beneficia-se, o mais 

das vezes, de juros, correção monetária incidente sobre im-

posto e multa, sobre na□ trazer a segurança necessaria ao 

s is tema tributário nacional , estimula a inér eia e a irres ­

ponsabilidade das autoridades administrativas nos proces-

sos administrativos, pois quanto mais se prolongarem as 

discussões tanto mais serão beneficiados os sujeitos 

ativos da relação tributária, pelo sistema nacional de cor­

reção monetária calculada, em seus Índices, de forma compos­

ta e não linear. Nem é correta, por outro lado, a afii:mação 

do eminente Ministro José Carlos Moreira Alves, no menciona­

do acórdão, de que tal hipótese aplicar-se-ia, no maximo, 

aos casos patológicos e raros. Fosse essa a realidade e, cer 

(l ) "Ademais, se se quisesse criar prazo extintivo para 
coi bir es sa procrastinação, mister seria que a lei (que po­
der i a, t ambém, estabelecer que, após certo período de tempo, 
não fluíram juros e correção monetária em favor da Fazen­
da) se socorresse de outra modalidade de prazo que na□ o 
da decadência ou de prescrição, pois a natureza de ambos 
não se amolda a esse fim". 
(trecho do acórdão nQ 94 .462-1 ) . 
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tamente, o instituto na□ estaria sendo objeto de tantos es-

tudos, nem haveri a um número tão expressivo 

que o Erário preferiu o caminho das relações 

de casos, em 

"patológicas" 

e na□ normais, na melhor das hipóteses representando uma vo­

caçao fiscal às distorções (2). 

Quando coordenamos o lº Simpósio Nacional de Direito Tribu­

tário do Centro de Estudos de Extensão Universitária (1976), 

dedicado exclusivamente ao tema ( 11 Caderno de Pesquisas Tri­

butárias nº l", Ed. Resenha Tributária, 1976, agora em 2a. 

tiragem), sentimos a dificuldade de encontrar veredas co-

muns (3) e escrevemos, em decorrência, com o saudoso ami­

go Fábio Fanucchi , síntese dos debates, em que demonstra­

mos a existência de pelo menos quatro grandes correntes de 

pensamento sobre a matéria (Revis ta Forense 256, pg. 442). 

(2) "A crítica que se t em feito a essa orientação, ,Pela 
circunstância de que a própria administração poderia, ja que 
não ~ujeita a qualquer espécie de prazo extintivo durante a 
tramitação do recurso administra tivo, procrastinar sua de­
cisão- final não pi;-ocede, pois, além de argumentar com o pa­
t ológico e não com o normal, desconhece a circunstância de 
que o recurso existe em favor do contribuinte, e não da 
administração, e é direito daquele e não i mposição desta". 
(trecho do acórdão nº 94 .462-1 ) . 

(3) O ''Caderno de Pesquisas Tributárias nº l" coletaneou 
os trabalhos dos seguintes autores sobre a materia: Ber­
nardo Ribeiro de Moraes, Carlos da Rocha Guimarães, Edval­
do Brito, Fábio Fanucchi, Francisco de Assis Praxedes, 
Ives Gandra da Silva Martins, José Carlos Graça Wagner, Leo­
nel de Andrade Velloso, Noé Winkler, Paulo de Barros Car ­
valho, Rafael Moreno Rodr igues, Roberto Oscar Freytes, Ru­
bens Approbato Machado, Sebastião de Oliveira Lima e Yl ­
ves José de Miranda Guimarães (Ed. Resenha Tributária , 
1976). 
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Temos sobre a matéria opiniao definida , e hoje apoiada por 

Hamilton Dias de Souza e Alberto Xavier, que se vai t ornan­

do para n6s tanto mais n{ t ida quanto mais criticada, eis RUe 

o estudo pormenorizado das objeções permite respostas , que 

nos parecem harmonizar a interpretação que adotamos, com a 

clara intenção l egislativa sobre os controvertidos ins-

titutos (4). O interessante é que esta posição fÔra a ado­

tada por Ruy Barbosa Nogueira na quarta edição de seu já 

clássico "Direito Tributário", não discrepando as nossas 

posições, embora elaboradas , no mesmo per{odo, sem que um 

conhecesse o trabalho de pesquisa e elaboraçao 

do outro. 

cient{fica 

Alguns problemas, que, aparentemente, fazem conflitantes os 

textos legislativos com a doutrina comparada e nacional, 

assim como a interligação exegética dos artigos codifica-

dos, que cuidam especificamente dos dois 

outros,tais quais os da definição do fato 

institutos, com 

gerador, da cons-

tituição definitiva do crédito tributário , do lançamento, da 

suspensão de sua exigibilidade, etc., tornam a questao en­

focável sob variados ângulos , com soluçoes as mais descon­

certantes e originais (5). 

(4) "A prescrição no Direi to Tributár io Brasi le iro" in "Di ­
rei to Tributário 4" , Ed . Busha tsky , 1975 e "Interrupção da 
Prescrição e Suspensão da Exig ibilidade dos Crédi tos Tri ­
butários", Jornal do Advogado nº 14/75, SP . 

(5) Em 1976 , a Editora 
I A • 

o titulo "Decadencia e 
Aurélio Pitanga Seixas 
Gonçalves Chagas , Ives 

1404 

Rese nha Tributária publicou livro 
Prescrição ", incluindo trabalhos 
Filho , Fábio Fanucchi, Francisco 
Ga ndra da Silva Martins, Luciano 

com 
de 

da 



É evidente, para os que a conhecem, que nossa conclusão, já 

definida em outros trabalhos, parte fundamentalmente dos tex 

tos legislativos mais que das lições doutrinárias, as quais, 

por vezes, interpretan a lei, não pelo que está escrito, mas pe­

lo que os doutos julgariam dever estar escrito (6). 

Embora entendamos meritório o esforço científico, que re­

presenta a int.eliç;êrcia ·TTEr:Ci.cra::Ja, parece-nos sempre que, em 

matéria jurídica, a fonte primacial da vontade legislati­

va é a lei, e esta, pelos seus comandos próprios, indepen­

dência de formalização e capacidade inovadora, nem sempre 

está jungida às mais clássicas soluções técnicas para cada 

hipótese regulada (7). 

Silva Amaro, Manuel J. Gomes dos Santos, 
drigues, Ruy Barbosa Nogueira, Sebastião 
onde se percebem acentuadas divergências 

Rafael Moreno Ro­
de Oliveira Lima, 

exegéticas. 

(6) A obra pioneira e admirável de Fábio Fanucchi sobre o 
assunto ("Decadência e Prescrição 11

, Ed. Fesenha Tributária, 
1970) foi a deflagradora de estudos mais aprofundados sobre 
a matéria . Na mesma época, Rubens Approbato Machado publi­
cou trabalho ( Ed. Par t icular), pouco conhecido dos especia­
listas, mas de excelente nível, com idéias muito semelhan­
tes àquelas de Fábio F anucchi, tendo sido examinado por Ruy 
Barbosa Nogueira, ao apresentá-lo para conclusão do curso 
de especialização em Direito Tributário da FDUSP (1970). 

(7) Há algum tempo, conversando com Bernardo Ribeiro de 
Moraes, em curso que ministraíTDS no Centro de Estudos de Ex­
tensão Universitária, chegamos à conclusão do Óbvio, ou se­
ja, de que o direito tributário de cada país deve ser exa­
minado de acordo com as peculiaridades desse país, de sua ex 
periência social, econômica e política e sem as correntes 
e grilhÕes que nascem das experiências alheias, a na□ ser 
do que se faz necessário à sua informação. 
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Diremos mesmo que a inovaçao e a criatividade 

legislativas,na medida em que rompem barreiras 

jurÍdico­

tradicio-

nais, representam o mais belo fru to de flexibilidade e evol u 

ção da Ciência do Direito. 

No caso espec{fico, muito embora doutrinariamente pudesse 

haver pos iç;es contrárias àquelas que encontramos nos tex­

tos legais, estamos convencidos cE que rruve uma intenção pa­

ra que as coisas assim se desenvolvessem e de que o renova-

dor texto legal preenche uma finalidade definida, no con-

texto tributário brasileiro , como passaremos a expor . 

ARTIGOS 173 e 174 DO CTN 

Rezam os referidos dispositivos o seguinte: 
11 Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o 
crédito tributário extingue-se após 5 anos contados : 
I. do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado; 
II. da data em que se tornar definitiva a decisão que 
houver anulado , por vício formal, o lançamento anterior -
mente efetuado. 
§ Único. O direito a que se r efere este artigo extin­
gue-se definitivamente com o decurso do prazo nele pre­
v~st~,_contad□ ,d ~ data_em gue tenha sid~ ~niciada a cons­
tituiçao do credito tributar ia pela notificaçao, ao su­
jeito passivo , de qualquer medida preparatór i a indispensá 
vel ao lançamento"; -
11 Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em 5 anos, contados da data da sua constitui­
ção defi niti va . 
§ Único. A prescrição se interrompe: 
I. pela citação pessoal feita ao devedor; 
II. pelo protesto judicial; 
III. por qualquer ato judicial que constitua em mora o de 
vedor; 
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IV. por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, 
que importe em reconhecimento do débito pelo devedor", 

cuidando o primeiro do instituto da decadência e o segun­

do do da prescriçao (8). 

(8) D ante-projeto de Rubens Gomes de Souza sobre a maté­
ria tinha a seguinte redação: 
11 0 direito da Fazenda PÚblica exercer a atividade prevista 
na legislação tributária para a consti tuição do crédito tri­
butário e para a i mpos ição de penalidades, prescreve no prazo 
de cinco anos, contados a partir do primeiro dia do exercí­
cio financeiro seguinte àquele em que surgiu a obrigação 
tributária principal, nos termos do disposto no art. 140, 
ressalvada a restituição desse prazo nas hipóteses expressa­
mente prevista neste código. § lº. Quanto aos tributos a que 
se refere o art. 175, o prazo fixado neste art. começa a cor 
rer no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
contribuinte, ou o terceiro legalmente obrigado, tenha exer­
cido a atividade referida no mesmo artigo, ou, em caso de 
omissão ou inexatidão, no primeiro dia do exercício seguin­
te àquele em que tenha sido feita, pela autoridade adminis­
trativa compe tente, a primeira verificação, de que pudes­
se resultar o lançamento de ofício, previsto no § Único do 
mesmo artigo. § 2º. A lei tributária competente poderá fi­
xar expressamente prazo menor que o previsto neste artigo, 
observadas as demais disposições dele constantes. Art. 213. 
A prescrição não começa a correr enquanto a ocorrência do 
fato gera~or do tributo, ou a prática da infração não che­
guem ao conhecimento da autoridade administrativa compe­
tente, por qualquer das seguintes razões: I . Dolo, frau­
de, simulaç~o ou ocultaç;o por parte do cont ribuinte ou de 
terceiro em benefício daquele; II. Omissa□ do cumprimento da 
obrigação tributária acessória, ainda que sem dolo ou frau­
de, por parte do contribuinte ou de terceiro em benefÍ­
cio~daquele. Art. 21 1+ . A prescrição suspende-se pela notifi­
caçao regular, ao contribuinte ou seu representante , do lan-
çamento efetuado de ofício pela autoridade administrativa, 
ou de qualquer medida preparatória do lançamento, determi­
nadas pela mesma autoridade, ainda que o referido lançamen 
to ou medida preparatória sejam posteriormente anulados ou 
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Como se percebe, fala a lei num direi to à constituição do 

crédito tributário, cu3a extinção se dá ·em 5 anos a pa~ 

tir da ocorrência de determinadas si tuaçÕes jurídicas ,e en um 

direito à açao para cobrança do mesmo, cuja extinção tam­

bém se dá após cinco anos, dessa vez contados de sua cons­

tituição definitiva. 

A colocação legislativa se refere , claramente, à consti­

tuição do crédito tributário, cuidando de um inteITeg70 de 5 

anos para que nasça e de mais cinco anos 

cido, possa ser cobrado, judicialmente. 

para que, nas-

Por outro lado, o próprio legislador define o que seja cre­

dito tributário (artigo 139): 

revogados eor decisão administrativa ou j udicial. § unico. 
A prescriçao susoensa r ecorneia a correr:I. à data em que 
se t ornar defini tiva a decisao administrativa, ou passar 
em j ulgado a decisão judicial , que tiver anulado ou revogado 
o lançamento ou a medida preparatória referidos neste arti ­
go; II. à data do Último ato praticado e , processo adminis­
trativo ou judicial e não seguido de outro no prazo de 30 
dias, salvo quando aquele ato seja um despacho cujo cumpri­
mento incumba ao contribuinte ou a terceiro, determine a 
... (6) realização de diligência ou esteja sujeito a reclama 
ção ou recurso voluntário; III. à data do cumprimento ou da 
realização da diligência, a que se refere a alínea II; IV. 
à data da expiração do prazo l egal de interposição da recla­
mação ou recurso, referidos na alínea II quando não in­
terpostos. Art . 215 . Não se aplicam à prescrição dos cré­
ditos tributários as causas que, de acordo com o direi to 
privado, suspendem ou interrompem a prescriçao. Art. 216 . 
Em nenhum caso a prescrição poderá exceder de 30 anos, con­
tados na forma do disposto no art. 212 e seu§ 1º 11

• 
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11 Art. 139. O crédito tributário decorre 
principal e tem a mesma natureza desta " 

o que seja obrigação principal (art. 113 ) : 

da obrigação 

"Art. 113. A obrigação é principal ou acessória. 
§ 19 • A obrigação principal surge com a ocorrência do 
fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo 
ou penalidade pecuniária e extingue-se j untamente com o 
crédito dela decorrente. 
§ 29 • A obrigação acessória decorre da legislação tri­
butária e tem por objeto as prestações, positi vas ou ne­
gativas nela previstas no interesse da arrecadação ou da 
fiscalização dos tributos. 
~ 3º . A ~br~gação acessória, pelo simeles fato da sua 
inobservancia , converte-se em obrigaçao principal re­
lativamente à penalidade pecuniária" ; 

o que seja fato gerador (art. 114): 

"Art. 114. Fato gerador da obrigação principal é a si­
tuação definida em lei como necessár ia e suficiente à 
sua ocorrência 11 

e,finalmente, de que f orma se constitui o crédito tributá­

rio (art. 142) : 

"Art . 142. Compete priva tivamente à autoridade adminis-
trativa constituir o crédito tributár io pelo lança-
mento , assim entendido o procedime nto administrativo 
tendente a ve r ificar a ocorrência do fato gerador da 
obrigação correspondente, determinar a matéria tributá­
vel, calcular o montante do tributo devido, identifi­
car o sujeito passivo e, sendo o ca~o , propor a apli-
ca~ã~ da pena~idade cabÍ~el. . 
§ unico. A ativ i dade administrativa de 
vinculada e obrigatória, sob pena de 
funcional 11 

, 

lançamento é 
responsabilidade 

, . 
oferta'l::b trr:bs os elementos necessarios_ para se compreender os 

institutos da decadência e prescriçao. 
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Deles, evidentemente, o mais importante e o artigo 142, que 

define o que seja lançamento, isto é, o ato tributário cons­

titutivo do crédito fiscal, compreendendo cinco elementos 

conclus ivos (procedimento administrativo, verificação da 

ocorrência do fato gerador, determinação da matéria tribu­

tável, cálculo do montante do tributo, identifi cação do su­

jeito passivo) e um indicativo (proposição de aplicação da 

penalidade) ( 9) . 

Não obstante, a abundante doutrina sobre o lançamento, aco­

bertando ou não uma natureza dualista (constitutiva do cre­

dito tributário e declara t ória da obriga~ao principal), 

parece-nos que, para efeitos desse trabalho, devemos com-

preendê-lo, nos exatos termos BTI que está escrito, ou seja, 

que é lançamento aquele ato que preencha o~ requisitos do 

art. 142 do CTN, forma pela qual se cor~titui o crédito tri­

butário. 

Em termos de "lege lata 11 
, a indagaçao que 

imediato, é saber o que seria procedimento 

se propoe, de 

administrativo 

para estes efeitos. Um processo administrativo , que se 1n1-

c1a com um auto de infração, seria lançamento, quando da la-

vratura do auto de infração ou da decisão 

que o apreciaria? 

administrativa 

(9) Três obras sobre a matéria merecem especial destaque, a 
saber: Ruy Barbosa Nogueira ( "Teoria do Lançamento Tributá­
rio'', Ed. Resenha Tributária, 1974 ), Américo Masset Lacom­
be ("Nascimento da Obrigação Tributária in "Noç~es de Direito 
Tributário", coordenação nossa e do próprio aut or, Ed . LTR, 
1975) e Alberto Pinheiro Xavier ( "Conceito e na t ureza do l_an 
çamento Tributário, Ed. Juriscredi Ltda., 1974) . 
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, 
A resposta parece-nos , cristalinamente, exposta na pro-

pri a l egislação. O procedimento administrativo e aquele ten -
, . 

dente a preencher os requisitos constantes da propr1a lei , 

sendo que os ci nco componentes conclusivos e aquele indicati 

vo (proposição da penalidade aplicável ) aparecem no auto de 

infração e não aparecem na decisão fi nal,em que a proposi­

ção da penalidad~ cabível é substituída , nos casos de con­

firmação do au to, por imposição da penalidade proposta. 

Acresce-se o fato de que o art. 145 fala, 

em auto de infração - notificação: 

inequivocamente, 

"Art. 145. O lançamento regularmente notificado ao sujei­
to passivo só pode ser alterado em virtude de: 

-I. impugnação do sujeito passivo; 
II. recur so de .·ofÍcio ; 
III. iniciati va de ofício da autoridade administrati -
va, no s casos previstos no art. 149", 

e o art. 151 do CTN, item III, em suspensão da exigibilida­

de do crédito tributário: 

"Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédi to tr ibu ­
. ·· tário: 

III. as reclamações e os recursos, nos termos das l eis 
reguladoras do processo tributário administrativo" 

□- ~u~ v~le dizer, de crédito tributário já constituído pelo 

lançamento. 

É evidente que , se houver uma decisão final em processo 

administrativo al terando o lançamento inicial, um novo lan 

~~menta terá nascido , des ta vez, sem a necessidade de pro-
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pos1çao da penalidade , poi s 
' , 

estara incorporada no pr~ 

prio lançamento, em havendo, ei s que a decisão 

aplica a penalidade e na□ a propoe. 

final ja 

Haveria, nesse caso , uma contradição com a definição de lan­

çamento? Entendemos que não. t o ar t . 142 que diz clara­

mente: 

" e, sendo o caso, pr opor a aplicação" 

o que admite 11a contrário sensu" que , não sendo o caso, na□ 

se propoe, seja pela inexistência de penalidade, seja pela 

integração desta no conceito de obrigação principal (art. 

113 do CTN) ou ainda porque, nos casos de alteraçoes do 

crédito tributário por decisão final, enquadra-se no campo 

da 
11 determinação da matéria tributável 11

, 

que compõe o conceito de lançamento (10 ) . 

A hipótese, aliás, e prevista especial mente no art. 141 do 

CTN: 

"Art. 141. O crédito tributário regularmente consti-
tuído somente se modifica ou extingue , ou tem sua exi­
gibilidade suspensa ou excluída, nos caso·s previstos 
nesta lei, for a dos quais não podem ser dispensadas, 
sob pena de responsabilidade funcional na fo rma da lei, 
a sua efetivação ou as respectivas garantias", 

ratificado 
Fazenda Na­
Administra -

(10) Interessante parecer de Alberto Nogueira 
por Cid Heráclito de Queiroz, procuradores da 
cional, foi publicado na Revista de Direito 
tiva nº 122/ 287, Processo nº 51 . 337/ 73, com 
sideraçÕes sobre a vinculação do Concei to 

variadas con -

aos institutos da decadência e prescrição . 
de Lançamento 
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que preve, portanto, 11 lançamento - auto de i nfração'' e II l an­

çamento - dPcisão final'', apenas nesse caso se modificativo. 

Isto vale dizer , que ffiíl m□dificação , a confirmaçao de um au­

to de infração, em Última i nstância, na□ e l ançamento, mas 

sim a peça confirmada. 

Alguns autores ertendem que , neste caso , houve uma consti-

tuição definitiva na conf irmação, tese que de f endem pe.ia 

existência da expressão ''consti tuição definitiva " 

174. 

no art. 

11 Art. 174. A açao para cobrança do crédito tributário ere~ 
creve em 5 anos, contados da data de sua constituiçao 
definitiva 11 

• 

Em nossa opi niao, a tese na□ e cor r eta. Entendemos. que qual-

quer constituiçao do créd i t o t ributário é 

preencher os r equis i t os do ar t . 142 , na□ 

definitiva, se 

obstante possa 

ser modificada por novos lançament os com novas constitui­

ções defini t ivas, não apenas no âmbito de um "contencioso 

administrativo", como também no campo das 

ciais. 

decisões judi-

Admitamos que um auto de infração seja modificado adminis­

trativamente, por decisão superior (Tribunal Administrati­

vo) · e ainda j udicialmente , por ;::icÓrdão de Tribunal Supe­

rior, e es t aremos perante 3 situaçoes , todas elas repre­

sentando lançamento e constituição defini tiva do crédito 

tributário , no momen t o em que vierem à l uz, mui to embora ap~ 

nas a decisão j udicial, que obrigue a autoridade administra-
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tiva a rever seu lançamento, t enha o condão de constituir 

o jurídico crédito tr i butár i o irrecorrível. 

A instabilidad~ decorrente em aguardar l apso de tempo tao 

longo, obrigou o legislador, sabiamente , a adotar. as cons­

tituiç~es def initivas do crédito tributár i o , ~empre que □cor 

resse o lançamento, com o que estabilizou o direi to para 

seus efeitos de fluidez e di namismo. 

O entendimento de que só a alter ação, a confirmação de um 

auto de infração, no tribunal administrativo, acarretaria 

a constituição definitiva peca pelo próprio raciocÍ-
, . 

nio, por ser ainda a constitui ção definitiva 

na hipótese, pois sujeita a al teração judicial. 

provisoria, 

Parece-nos que a 11 intentio legis" foi distinguir os 

ditos constituídos daqueles em fase de cons tituição. 

, 
cre-

Estão os arts. 173 § Único e 150 do CTN assim redigidos: 

"Art. 173 .... 
§ Único. O direi to a que se refere este artigo extin­
gue-se definitivamente com o decurso do prazo nele pre -
visto, contado da data em que tenha sido iniciada a 
constituição do crédito t ributário pela notificação, ao 
sujeito passivo , de qualquer medida preparatória indis­
pensáve l ao lançamento " ; 

"Ar t . 150 . O l ançamento por homologação , que ocorre quan­
to aos tributos cuja legis lação at ribua ao suj ei to pas­
sivo o dever de antecipar o pagamento sem previ□ exame 
da au t oridade administrati va , opera-se pelo ato em que a 
referida autoridade , t omando conhecimento da atividade 
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assim exercida pelo obrigado, expressamente a homolo-
ga. 
§ lº. D pagamento antecipado pelo obrigado nos termos 
deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutÓ­
ria da ulterior homologação do lançamento. 
§ 29 • Não influem sobre a obr i gação tributária quaisquer 
atos anteriores à homologação , praticados pelo sujeito 
passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou 
parcial do crédito. 
§ 39 Os atos a que se refere o§ anterior sera□, porém, 
considerados na apuração do saldo porventura devido e, 

sendo o caso, na imposição de penalidade , ou sua 
graduação. 
§ 49 • Se a lei não fixar prazo à homologação, será 
ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gera­
dor, expirado esse prazo sem que a Fazenda PÚblica se 
tenha pronunciado, considera-se homologado o lança­
mento e definitivamente extinto o crédito , salvo se 
comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação" . 

Com efeito, o primeiro artigo fala em um procedimento admi­

nistrativo tendente a constituir o crédito tributário, com 

notificação preparatória ao sujeito passivo. Alguns dos ele­

mentos constitutivos do lançamento já aparecem(sujeito pas­

sivo, procedimento administrativo , eventualmente matéria tri_ 

butável e outros) , mas o ato declaratório da obrigação e 

constitutivo do crédito airda :é inexistente. E, se na□ sur­

gir no prazo de cinco anos, estará definitivamente extinto 

o direito da Fazenda . Percebe-se que a Fazenda perde, defi-

nitivamente, o seu direito de constituir o 

butário, que, pleonasticamente, chamaríamos 

Tanto o advérbio CDTD o adjetivo aplicados no 

crédito tri­

de definitivo. 

mesmo sentido. 

Se não definitivamente constituído o crédito, nos termos 

do art. 142 do CTN, definitivamente extinto o seu direi to à 
constituição, já provisóriamente iniciada, nos termos cb pró-
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prio art. 142. Um termo de fiscalização , o encerramento de 

um levantamento fiscal, sem consequente notifi cação, são tí­
pi cos atos enquadráveis num processo de constituição, que 

apenas se completa com o auto de infração e respectiva noti­

ficação ao s ujeito passivo. 

A outra hipó t ese fala em suj ei to passivo antecipando paga­

mento de tributo devido, mas na□ lançado, o que vale dizer, 

do crédito tributário em fa se de constituição, MAS NÃO DEFI­

NITIVAMENTE CONSTITUÍDO, o que se dá apenas quando da homo­

logação. Na hipótese, a homologação consol ida, como crédi­

do tributário definitivamente constituí do , o pagamento , que 

no exato momento em que se t ransforma em cr édi to t ributá­

rio, está automaticamente extinto pela ocorr ência da hipÓ -

tese do artigo 156 item I do CTN. 

"Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 

I. o pagamento, 
li 

Não vemos, portanto, como aceitar a objeção levantada so­

bre a constituição definitiva. Toda a constituição é sempre 

definitiva e, sempre que alterada, a nova constituição é ta~ 

bém definitiva, pela impossibilidade de existir uma consti­

tuição provisória. 

Colocadas as premissas anteriores e ja antecipando o exame 

do§ Único do art. 173, enfrentamos a dificuldade do itemll 

do referido artigo, eis que, não prevendo a hipótese da de-
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cadência , i nter rupção, (até porque uma vez constituído o cré-

dito t r ibutário é este 

de decadência) permite 

t errup t i va ( 11) . 

defini tiva e já na□ há que se falar 

aparentemente uma alternativa ln-

Entendemos que a soluça□ do legislador na□ foi feliz, pois 

deu para a hipó t ese excessiva elasticidade a beneficiar o 

Er ário no seu própr io erro. Premiou a imperícia, a negli-

gencia ou a omissão governamental, estendendo o prazo de de­

cadência. A nosso ver , contudo, sem criar uma interrupção. 

A lei previu hipótese mais dilatada para a constituição do 

crédito tributário , pois com prazo suplementar a partir da 

Última decisão que tiver anulado, por vício formal, o lan­

çamento anterior, ou seja, □ crédito tributário constituído. 

Devemos compreender, porém, o artigo no espírito que nor­

t eia todo o Código Tributário, que considera créditos tri-

( 11) Aliomar Baleeiro "Direi to Tributário Brasileiro", la. 
ed., pg. 515: 
"III. Extinção definitiva: Por isso que se trata de prazo 
de decadência, o§ Único do art. 173 estatui que o direito 
de constituir-se o crédito tributário pelo lançamento fi­
cará extinto definit ivamente pelo decurso dos 5 anos, con­
tados do dia em que o sujeito passivo foi notificado de qual 
quer medida preparatória do procedimento dos artigos 142 
e seguintes. 
Repita-se que prazo de decadência não se interrompe: o pro­
cedimento para const i tuição do crédito precede à notifica­
ção. Esta não interrompe o prazo de decadência: marca-lhe 
o ponto inicial no tempo". 
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butários definitivamente constituídos aqueles que se exte-

riorizem por um lançamento, o qual pode ser modificado , 

constituindo-se novo crédito tributário. Ora , o que fez o 

leg i slador foi permi tir um novo lançamento na□ formalmente 

viciado sobre obrigação tributária já definida no primeiro 

lançamento mal elaborado . Pretendeu, com um prazo suple­

mentar, bene f iciar a Fazenda a ter seu direito à constitui­

ção do crédito tributário restabelecido, eis que claramen­

te conhecida a obrigação tributária por parte dos sujei­

tos ativo e passivo. Beneficiou o culpado, de forma injus­

ta, mas tendendo a preservar para a hipó tese um dire i t o já 

previamente quantificado, mas inexequível pelo vício formal 

detectado. 

Pergunta-se se na□ haveria uma exceçao perigosa ao 

pio do art. 173 item I que diz: 

"Art. 173. O direito de a Fazenda Pública cons tituir o 
crédito tributário extingue-se após 5 anos , contados : 
I. do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido ef etuado; 

li ..... 

Entendemos que na□ , eis que, bem ou mal, o legislador as­

sim dispôs. Aumentou o prazo decadencial para a hipótese do 

item II como r eduziu o prazo para a hipótese do§ Único . Tal 

parágrafo, sendo explicativo, dimi nuiu para 5 anos corridos 

a decadência, se as medidas preparatórias, a que se refere, 

forem iniciadas antes do primeiro dia do exercício seguinte 

àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Ames­

ma hipótese redutora ocorreu quando da enunciaçaG do § 4º 

do artigo 150, assim redigido: 
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11 § 4º . Se a lei na□ fixar prazo a homolo~ação, sera ele 
de 5 anos, a cont ar da ocorrênc i a do fato gerador ; expi­
rado esse prazo sem que a Fazenda PÚblica se tenha pro­
nunciado, considera-se homologado o l ançamento e defi­
nitivamente extint o o cr édito, salvo se comprovada a 
ocorr ência de dolo, fr aude ou s imul ação" 

onde, salvo as hipóteses de dolo , fraude ou s imulaçao para os 

quais prevalece o prazo do i t em I do ar t . 173, a decadência 

é de 5 anos ocorridos a partir da ocorrênci a do f ato geradcr. 

Entendemos, po is, que o legislador tanto poderia aumentar 

ou diminuir o prazo decadencial, como o fez e o faz de acor­

do com as características próprias de cada tipo de lança­

mento , mesmo quando de forma paternal com os erros fiscais, 

no caso do item II do art. 173. A regra básica é o primeiro 

dia do exercício seguinte, podendo ser menor (expressa­

mente art. 150 § 4º ou Único do art. 173 do CTN, ou quando 

a le i ordinária o determinar ) ou maior (Única hipótese, a do 

item II do art. 173) . 

Acrescentamos que, na hipótese do art. 150 § 4º ' 
permite 

a lei complementar que a lei ordinária ul t r apasse o prazo de 

5 anos da ocorrência do fato gerador para o primeiro dia do 
/ 

exercicio seguinte ao que o lançamento poder ia ter sido efe-

tuado . 

É aliás, este artigo r epleto de outras aparentes 

gruencias , como por exempl o a do seu § l º . 

11 Ar t. 150 .... 

incon-

§ lº . O pagamen ~o antecipado pelo obr i gado no~ termos 
deste ar t i go ex ~ingue o crédito, sob condição resolutó­
ria da ulterior homologação do lançamento ; 

li 
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eis que na□ se pode falar na extinção de um crédito ainda 

na□ constituído, mas apenas de uma extinção imediata após a 

constituição, com o que o lançamento se justifica. Evidente­

mente o que o dispositivo quer dizer, ao falar em crédito 

tributário extinto sob condição resolutória, é que o paga­

mento se transforma em crédito tributário apenas quando do 

lançamento e neste momento se extingue. É aliás, o sentido 

do i tem VII do art. 156 do CTN, ao rezar : 

'' Art . 156. Extinguem o crédito tributário 

VII. o pagamento antecipado e a homologaçao do 
menta , nos termos do disposto no art. 150 e seus 
e 4º; 

li 

lança­
§§ lº 

valendo como fórmula de encerramento, em ocorrendo, concomi­

tantemente, o pagamento e a homologação. 

Poder-se-ia levantar a objeção de que o CTN cuida de uma de­

cadência extintiva do crédito tributário (item V do art . 

156), o que poderia parecer um absurdo. Entendemos, todavia, 

que a decadência a que -se refere o inciso V, com efei­

tos extintivos do crédito tributário é aquela do item II do 

artigo 173, eis que o mesmo foi constituído e anulado o lan­

çamento, por vício formal. 

Reconhece-se, todavia, a deficiente redação legislativa , 

que se completa am a interpretação atrás exposta. 

Compostas as aparentes divergências do texto complementar 

e compreendidos os seus dispositivos como um t odo harmô-
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nico, onde temos uma constituição definitiva do crédito 

tribut ário com o lançamento, nos termos definidos no artigo 

142 do CTN , assim como um prazo decadencial para constituÍ­

- 1□, mais ou menos elástico, conforme a modalidade do lança-

menta mas nunca i nferior a 5 anos a parti r da 

do fa to gerador, a não ser que a lei ordinária 

A • 

ocorrencia 

disponha em 

contrário , passer10s ao exame daquele que nos parece o pro­

bl ema crucial da questão, qual seja, o de saber se em r ela­

ção ao crédito t ributário , definitivamente constituído , so­

mente pode haver interrupção .da prescrição ou est a também 

pode ser suspensa . 

Neste particular , apesar de reconhecer a nao aceitação ~e­

la doutrina da posição que assumimos, confessamos que na□ 

nos convencemos dos argumentos que nos foram opostos. Pas 

semos a examiná-los. 

A nossa pos1.çao é de que, uma vez const i tuÍdo o crédito tri 

butário pelo lançamento, começa a correr um prazo fatal 

de 5 anos para p(escrever o dir~ito à ação, 

seja interrQmpido por uma das 4 hipóteses 

Única do art. 174. 

"Art. 174 ... 

a na□ ser que 

mencionadas no § 

§Único.A prescrição se interrompe: 
I. pela citação pessoal feita ao devedor; 
II. pel o protesto judicial, 
III. por qualquer ato judicial que constitua em mora o 
devedor; 
IV. por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudi­
cial, que importe em reconhecimento do debito pelo de­
vedor". 
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Entendemos, por outro l ado, que a suspensa□ da exigibili­

dade do crédito tribut ário, com efeitos apenas administrati~ 

vos, não tem o condão de paralizar a fluênc ia do prazo pres­

cricional, para tanto devendo a Fazenda, se suspensa a 

exigibilidade do crédito tributário, utilizar-se do protes­

to judicial, como forma interruptiva da prescrição. 

Entendemos qce somente neste contexto tem sentido a medida 

proposta pelo legislador no item II, eis que, se na□ sus­

pensa a exigibilidade do crédito tributário, a Fazenda não 

tem que protestar o seu direito , mas executá-lo, sendo inÓ-

cua, nessa hipótese, a enunciação legislativa 

to. 

do protes-

Entendemos que se , na legislação processual e civil, a falta 

de exigibilidade torna o direito lÍquido e certo inexecutá­

vel, o legislador tributário, nesta hipótese, inovou, eis 

que exigiu apenas a constituição do crédito tributário como 

passo primeiro da fluência prescricional e remediou a falta 

de exigibilidade pela outorga do direito ao protesto. 

O cêrto e que, assim agindo, limpou, 

o campo da arbitrariedade, que incluiria 

definitivamente, 

entre a decadên-

eia e a prescriçao u~ terceiro estágio (suspensão de exigi­

bilidade do crédi t o t ributário ) , este sem termo definido , 

multiplicando ao i nf inito o prazo entre a ocorrencia do fa­

to gerador e a prooosi tura da ação de execução f iscal. 
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Temos sido contestados, po is entende a grande ma1or1a dos 

· tributaristas que a suspensão da exigibilidade do crédito 

tributáric paraliza a fluência prescricional, embora al guns 

deles pretendam exista a superveniência de uma prescr1çao 

intercorrente , se determinados prazos na□ forem cumpridos, 

uma vez suspensa a exigibilidade do crédito tributário . 

Não entendemos C Qm□ a hipótese possa ocorrer como premis -

sa menor, se neg8ram a premissa maior,ou seja, fluência do 

prazo prescricional paralizado pela superveniência da sus­

pensão da exigibilidade (12 ) . 

Consideramos que a resposta ao problema colocado, encontra ­

-se no próprio artigo 151 do CTN. 

Reza o mesmo que: 

"Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tribu­
tário: 
I. moratória; 
II. o depósito d~ seu montante integral; 
III. as reclamaçoes e os recursos, nos termos~ das l eis 

(12) Fábio Fanucchi em artigo sob o título 
rÍdico-Fiscais e Perspectivas" (O Estado 
18/4/76, pg. 30) diz o seguinte: 

"Aberrações Ju ­
de são Pa~lo , 

"□ Sf;g1;1ndo ~ume da faca , pendef"'!te so~re os interesses fa ­
zendar1os, e o de que: se a reclamaçao e o recurso temp:::~ ­
tivos (que por determinação da própria l egislação fede r ~l 
reguladora do processo tributár io administrativo - Decrete 
70. 235/ 72) não suspendem a exigibilidade do créoi to , cor -
forme dita que suspende o art. 151 do CTN, justifi=ando- se . 
por aquilo, a pre t ensão f i scal de cobrar Juros moratórias. 
então~ mais do que certo que a Fazenda també m corre cis ri~­
cos da prescrição, que continuará a 2orrer, enquanto penc2 
de julgamento o processo administ.:·ativo ... 11 
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reguladoras do processo tributário administrativo; 
IV . a concessão de medida liminar em mandado de segu­
rança". 

Ora, a respeito da moratória r eza o art . 155 o seguinte: 

"Art. 155. A concessao da moratória em caráter indi­
vidual não gera di rei to adquirido e será rev o__g ada de 
ofício sempre que se apure que o benef iciado na□ satis 
fazia ou deixou de satisfazer as condições ou na□ 
cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para a 
concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido 
de juros de mora. 
I. com imposição da penalidade cabível, nos casos de 
dolo ou simulação do beneficiado , ou de terceiro em 
benefício daquele; 
II. sem imposição de penalidade , nos demais casos" 

dispondo o seu § Único: 
11 § Único. No caso do inciso I deste art. , o tempo de­
corrido entre a concessão da mo ratÓria e sua revoga­
ção não se computa para efeito da prescrição do di­
rei to à cobrança do crédito; no caso do inciso II 
deste artigo, a revogação só pode ocorrer antes de 
prescrito o referido direito". 

O parágrafo wà.dêHE-rl;8s ·hipóteses. Uma delas criando uma 

quinta forma irttetruptiva da prescrição para os casos de do­

lo, frawde ou simulação ( o tempo entre a concessão da mo­

ratória e a sua revogação) e uma segunda explicitando que a 

prescrição corre entre a concessao e a revbgaçao da morató­

ria, se não tiver havido dolo, fraude ou má-fé nos casos 

mencidnados. 

Grande parte dos autores entende que a referência a pres-

eriça□ para a moratória decorreria de uma expressa exce-
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çao ao principio da na□ flu~ncia do r eferid~ prazo nas de­

mais hipóteses, chegando alguns dele~ a afirmar que, sendo a 

moratóri a uma conf issão de débito, aut omaticamente o seu pe­

dido r epresentaria uma f orma de interrupção . 

Parecem improcedentes as duas objeções . Em relaça□ a pri-

me ira , por que en t enderas ~a Úni ca expressa 

hipótese do i nciso Ido art. 155 , pois seu 

exceçao está na 

§ 
, . 
unico reza: 

11 § Único. No caso do i nciso I, des t e artigo, o tempo 
decorrido entre a concessão da mor atória e s-ua revoga­
ção não se computa para efeito da prescrição do direi­
to à cobrança do crédito; no caso do inciso II deste 
artigo, a revogação só pode ocorrer antes de prescri~ 
to o referido direito " (grifo nosso). 

Isto vale dizer que o principio geral para a flu~ncia do 

prazo prescricional não é a tingido pela suspensão da exig~ 

bilidade do crédito tr ibutário, salvo em uma Única hipótese 

expressamente defini da em l ei. 

É interessante notar a redaçao: 

"para efe i t o da prescrição do direito 
crédi to " 

' 

' a cobrança do 

o que significa reconhecer o leg i slador a suspensa□ da exi­

gibilidade, sem que se paralize a prescrição do direi to à co-

brança, a na□ ser nessa hipótese. Nas demais a suspensa□, 

não representando uma interrupção, não el i de o curso pres­

cricional, só elidivel pela utilização do protesto judi ­

cial. 
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É evidente que a abertura de uma exceçao para uma hipóte­

se de moratória poderia t razer confusões exegéticas em rela­

ç a□ a outras hipÓteces, r azão pela qual houve por bem e l egis­

l ado r r eaf i r mar o pr i ncípio de que o prazo prescr icional 

co rr e , enquanto suspensa a exigibi l i dade do crédito t r i bu-

t ár io . Na eventualidade de revogação da mora t ória , apos a 

ocorrência da prescrição ,automa t i camente o crédito tributá­

rio es t ar ia des t ituí do de seus efeitos executÓrios . 

Trata- se de explicação para evitar interpretações dÚbias e 

justificar a Única hipótese expressa de concomitância entre 

a interrupção da prescrição e a suspensa□ da exigibilidade 

do crédito t ribu t ár i o. 

Nos demai s , desnecessária a explicação, eis que a exigi­

'.J ilidade ,,ão é elemento componente da consti t uição de cre­

dito t rib~tário, mas apena s a presunção de liquidez e certe-
, . 

za, e estes dois elementos são os Únicos necessarios para 

que sej ã de f lagrada a contagem do prazo prescric ional. 

Sobre a 5egunda observação de que a moratória e uma con-

fissão de débito e por is t o forma expressa prevista como in­

t errupçac, o argumento é rebatido pela própr ia determinação 

dos prazos em que a parali zaçao da contagem se dá, ou seja, 

da con ~ia_são na hi pótese do item I V do § um co do art . 174 

e da c□n=2ssao da moratória no caso do § unico do ar t . 155, 

mos t r ar,::::· que s ao si t uaçÕes dist i ntas com prazos i nte:- rom­

pidos E r · ,amentos di ver sos. 
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Pelo exposto, percebe-se que a suspensa□ da exigibilidade 

do crédito tr i butário, exceçao f ei t a à hipótese primeira do 

§ ~nico do art. 155 do CTN, não paraliza a flu~ ~ia do pra-

zo prescricional, somente paralizável, para 

tos, com o protesto judicial. 

estes efei-

Fábio Fanucchi contesta a exegese acima, 

cessualmente, o protesto judicial somente 

dizendo que, pro­

é utilizável pa-

ra efeitos de conhecimento de t erceiros e se f osse a inten­

ção do legislador utilizar-se da interpretação por nós pre­

tendida, deveria utilizar-se da interpelação judicial (13). 

Entendemos, formalmente, correta a objeção do saudoso tri-

butarista , mas não para o caso específico, onde 

legislativa foi efetivamente de dar ao protesto 

interpelação. Até porque, por outro lado, isto 

tendesse o legislador , com a forma interrup t iva 

a intençao 

efeitos de 
, 
e, se pre-

criada, 

apenas dar conhecimento a terceiros, não so perderia sua 

função, como forma interruptiva de prescr içao a inter-

rupção somente se pode dar numa relação direta entre sujei­

to ativo e passivo de relação tributária ) , como teria im­

pedida a sua própria divulgação pelo art. 198 , do CTN assim 

redigido: 

"Art. 198. Sem prejuízo do dispos t o na l egislação crimi­
nal, é vedada a divulgação, para qualquer fim, por par­
te da Fazenda Pública ou de seus func ionários, de qu~! 
quer informação, obtida em razão do ofício, sobre a si­
tuação econômica ou financeira dos sujeitos passivos 

(1 3 ) Ca derno de Pesqui s as Trib utár ia s nº 1, pa gs. 101 a 136. 
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ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus , . 
negocios ou atividades. 

li 

É evidente que o que quiz o legislador dizer ao criar a 

segunda forma interruptiva, foi que, suspensa a exigibili_ 

dade do crédito tributário e não interrompida 

o recurso para proteçao ao crédito fazendário 

a prescriçao, 
, 
e o protesto 

judicial , com o que se ganha novo prazo para o direito 

açao. 

' a 

Isto posto, podemos concluir com cJ.JUJ afirmações a respeito 

daquela que consideramos a correta interpretação □o direi­

tri fis::al: -dJsinsti tutcs de decadência e prescriçao, a sahe:r · : 

1. a constituição definitiva do crédito tributário 

está definida no art . 142 do CTN, podendo ser inclusive um 

auto de infração, por preencher este os requisitos 

cionais do texto complementar~ 

defini-

2. na□ existe uma constituição provisória do crédito tri ­

butário, mas apenas procedimento tendente a constituí-lo , 

como sao as hipóteses do § Único do art. 173 e "caput" do 

art. 150 do CTN; 

~- a exigibilidade do crédito tributário 

fundamental na sua constituição, podendo 

, 
na□ e 

este 

elemento 

continuar 

constituído, apesar de suspensa aquela, sem que a sua natu­

reza seja alterada; 
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4. apenas a interrupção t em o poder de paralizar 

criçãodo direito à ação de cobrança do crédito 

a pres-

tributário, 

entendendo-se entre as formas interrup t i vas, aquela meneio 

nada no § Único parte inicial do art . 155 do CTN; 

5. o protesto judicial deve ser utilizado, quando, sus­

pensa a exigibili dade do crédito tributário , estiver para 

prescrever o direi to à cobrança do me smo . 

Como se percebe aquilo que entendemos ser a essenc1a dos 

institutos da prescrição e decadência no direito tributá­

rio brasileiro, na verdade,representa uma nítida colocaçao 

da intenção do legislador para dar maior agil idade às rela­

ções entre a Fazenda e os pagadores de tributos , numa eco­

nomia jovem e em desenvolvimento. Onde a preservação dos di­

rei tos da Fazenda é grande, mas na□ ta□ grande que sua 1no-
~ ~ 

peranc1a, na açao, na□ mantenha em permanen te pesadelo os 

sujei tos passivos da relação tributária . E o Brasil de que 

precisa é de rapide z e confiança, na luta comum que os dois 

polos da vida tributária travam para um futuro à altura de 

suas legítimas aspirações (14 ) . 

A decisao do S. T.F. merece,po1s,ser reexaminada, à luz de um 

e f etivo ideal de jus t iça e de adequado espírito ci mtÍfico. 

(14) Sobre o assunto leia-se o excelente trabalho de Fernan­
do Jorge Schneider ( "Prescrição Fiscal e Responsabilidade 
do Estado 11

, Revista do Instituto dos Advogados do RGS, 
1983). 
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